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* PARECER N. 585

Senhores Deputados.— A vossa ‘comis-
sdo de correios e telégrafos nfio concorda
com a restricio relativa & 2.2 parte do
artigo 1.° do decreto n.° 2:352, aprovado
pelo Senado.

A censura postal exercida pelas nagdes
estrangeiras aliadas obedece ao critério
das necessidades, perigos e inconvenien-
tes que para cada um désses paises re-
sulta do tramsito da correspondéncia. Os
censores tem a sciéncia do que convém
ou nio convém transitar, nfo s6 pelas ins-
trucdes que lhe sio dadas, mas também
pelos seus conhecimentos préprios como
cidaddos désse pais. Daqui resulta que

Sala das sessdes da comissiio dos correios

muitas vezes o que pode parecer, na me-
lhor boa fé&, inofensivo & censura duma
nacdo estrangeira, serd altamente perigo-
so para o nosso pais. HA4 mil variadas
formas de iludir a fiscalizacfio, a vigilan-
cia que todos os Governos das nagdes
aliadas devem ter no actual momento.
Largar da nossa mo uma arma que s
nos pode trazer vantagem, deixando a
outros o avaliar do que convém ou ndo
convém & Nacio Portuguesa, em matéria
de censura postal internacional, nfio nos
parece de boa previdéncia.

Tais sfio as razdes da nossa discordan-
cia com a resoluciio do Senado.

e telégrafos, em 23 de Fevereiro de 1917.

Anitbal Licto de Azevedo. .
Fernandes Rego.

José Augusto Ferreira da Silva.
Artur Costa.

FPrancisco Trancoso.

Prazeres da Costa.

Francisco Gongalves Branddo.
Germano Martins, relator.

Proposta de lei n.° 506-F

Artigo 1.° A 2.2 parte do artigo 1.° do
decreto n.° 2:352 deve entender-se s6-
mente com relaciio & correspondéncia que

ndo tiver sido submetida 3 censura das
nacdes nossas aliadas. .

Art. 2.° Fica revogada a legislacio em
contrario.

Palicio do Congresso, em 17 de Maio de 1916.

Anténio Xavier Correia Barreto.
Bernardo Pais de Almeida.
José Lino Lourengo Sérro.
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